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Estado do Espírito Santo

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

Conselho da Procuradoria-Geral do Estado – CPGE


ACÓRDÃO CPGE Nº 005/2020
DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTRATOS PÚBLICOS. RETENÇÃO E GLOSA DE CRÉDITOS. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. ENCERRAMENTO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO. PRECEDENTES DO STJ.
1. Em relação aos contratos públicos, a administração pública estadual pode exercer a autotutela administrativa a qualquer tempo ao longo de toda a relação contratual, inclusive nos períodos decorrentes de eventuais aditivos, observadas as diretrizes da Súmula 473 do STF e do prazo quinquenal previsto no art. 54 da Lei 9.784/1999.
2. Segundo a jurisprudência do STJ, eventual prazo decadencial ou prescricional somente tem início por ocasião do término da vigência contratual. (Resp n.º 1.167.773, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJe. 25/11/10; Resp 1.095.323, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 21/05/09; REsp 1114094/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 18/09/2009; AgRg no REsp 1079126/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 22/09/2009).
3. No presente caso, a retenção e glosa de créditos ocorreu dentro do quinquênio legal, razão pela qual não há falar em transcurso do prazo decadencial.
O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reunião realizada em 15 de setembro de 2020, finalizou o julgamento e deliberou, por maioria de votos, aprovar o voto do Conselheiro de vista, Dr. Alexandre Nogueira Alves, em atenção aos autos do Processo Administrativo nº 7272576, em que se discutia a aplicação da decadência na retenção e glosa de créditos de contrato administrativo.
Vitória (ES), 06 de outubro de 2020.
RODRIGO FRANCISCO DE PAULA
Presidente do Conselho da PGE
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